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Atos da Defensoria Pública Geral
ATOS DO CONSELHO SUPERIOR
DELIBERAÇÃO CS/DPGE Nº 57 


      DE 01 DE AGOSTO DE 2010

DISPÕE SOBRE A REIDENTIFICAÇÃO E A REDISTRIBUIÇÃO DE ATRIBUIÇÕES DE ÓRGÃO DE ATUAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA NO 1º GRAU DE JURISDIÇÃO.
O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO

RIO DE JANEIRO no uso de suas atribuições legais e, na forma do art. 102,§ 1º da Lei Complementar n° 80/1994, alterada pela Lei Complementar n° 132/09,

CONSIDERANDO:

- que o art. 102, § 1º da Lei Complementar 80/1994 atribui ao Conselho Superior da Defensoria Pública decidir sobre a fixação ou alteração de atribuições dos órgãos da Defensoria Pública;

- que o pleno exercício da autonomia disposta em sede constitucional impõe a adoção de medidas administrativas, visando à otimização da prestação contínua e ininterrupta do serviço de assistência jurídica integral e gratuita aos juridicamente necessitados;

- a crescente demanda na Comarca de Campos dos Goytacazes e a necessidade de melhor distribuição das atividades desempenhadas pelos Defensores Públicos dos Núcleos de Primeiro Atendimento, impondo que as suas respectivas atribuições não mais atendam ao critério meramente territorial;

- a necessidade cada vez maior de especialização do Defensor Público no que tange ao exercício de suas funções, fato este que gera imensa credibilidade frente aos destinatários de nossos serviços; e

- a necessidade de prestar-se um serviço público adequado e eficiente à população daquele Município, impondo-se uma melhor operabilidade de serviço;
DELIBERA:

Art. 1º - Os órgãos de atuação da Defensoria Pública relacionados no quadro em anexo, coluna I, da presente resolução passam a ter nova denominação, constante da coluna II do mesmo quadro.
Art. 2º - A atribuição de cada núcleo se dará por matéria.

§ 1º - O Núcleo de Família, Infância, Juventude e Idoso além de todas as iniciais  atinentes à matéria de família, infância, juventude e idoso ficará com atribuição para a confecção de iniciais relativas a registro público.
§ 2º - O Núcleo de Fazenda Pública e Ações Coletivas terá atribuição para a matéria fazendária, bem como para as ações coletivas e seus procedimentos preparatórios referentes a todos os temas, sem prejuízo da atribuição dos Núcleos Especializados da Comarca da Capital.

§3º - Eventual conflito de atribuição entre os núcleos se resolverá de acordo com a competência do órgão jurisdicional respectivo para apreciar a controvérsia.

§ 4º - Esta Deliberação entrará em vigor a partir de 01 de setembro de 2010.
Rio de Janeiro, 01 de agosto de 2010
JOSÉ RAIMUNDO BATISTA MOREIRA

Defensor Público Geral do Estado

Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública
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